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Projetos que combatem o crime

são enviados ao exame da Câmara
O Plenário do Senado aprovou duas propostas da Comissão Mista de Segurança Pública. A primeira aumenta a punição

para crimes contra a administração: quem lesar os cofres públicos terá de ressarcir os recursos desviados para poder
solicitar a progressão da pena de regime fechado para semi-aberto, por exemplo. A segunda obriga as operadoras de
telefonia celular a cadastrar os usuários da modalidade pré-paga. Esses projetos seguem para análise dos deputados.

PÁGINA 3

Proposta que proíbe a divulgação de pesquisa eleitoral entre as
24 horas anteriores à eleição e seu encerramento foi aprovada na
quarta-feira pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

(CCJ). Acolhido em caráter terminativo, o projeto de  Lúcio
Alcântara seguirá diretamente para a Câmara dos Deputados se

não houver recurso para que seja examinado pelo Plenário.

Os senadores da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovaram diversas matérias na reunião de quarta-feira

Restrição a
pesquisa eleitoral

passa na CCJ

PÁGINA 4

Proposta estende
salário-educação
ao ensino infantil

Recursos recolhidos por empresas para o salário-educação
poderão ser estendidos ao ensino infantil, conforme proposta de
emenda à Constituição aprovada pela CCJ. Relator da proposta,
Osmar Dias observou que a rede pública não consegue atender

toda a demanda pela educação infantil � apenas 60% das
crianças de quatro a sete anos freqüentam a pré-escola.

PÁGINA 6

Jo
sé

 C
ruz

Depósitos
judiciais

podem pagar
precatórios
de natureza
alimentar

PÁGINA 5
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Para Antonio Carlos
Júnior, caso é grave e

exige explicações

Heloísa Helena: agricultores
levam reivindicação ao
ministro Pedro Parente

A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA, 31 DE MAIO DE 2002

PLENÁRIO

9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 18/02, altera os artigos 100 e
156 da Constituição federal e o artigo 81 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias; acres-
centa os artigos 84, 85, 86, 87 e 88 ao Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (CPMF);
segunda sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 3/02 (tramitando em conjunto com a
PEC nº 6/02), acrescenta o artigo 149-A à Cons-
tituição federal (institui contribuição para custeio
do serviço de iluminação pública no Distrito Fe-
deral e municípios) e primeira sessão de discus-
são, em primeiro turno, da PEC nº 55/01, altera a
redação do artigo 29-A da Constituição federal
(estabelece limites de despesas com o Poder
Legislativo municipal).

Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da PEC nº 18/02 (CPMF).

PREVISÃO
PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 18/02; terceira sessão de discus-
são, em primeiro turno, da PEC nº 3/02; e segun-
da sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC nº 55/01

Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: quarta sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 18/02

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Hora do expediente: dedicada a homenagear os
60 anos de criação da CVRD.
Pauta: votação nominal das PECs nº 4/02, dá nova
redação ao parágrafo 1º do artigo 17 da Consti-
tuição federal (organização e funcionamento dos
partidos políticos); e nº 19/02, acrescenta o arti-
go 84 ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, incorporando os policiais militares do ex-
tinto território federal de Rondônia aos quadros
da União; quinta e última sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 18/02 (CPMF); quarta
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC
nº 3/02; terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da PEC nº 55/01; entre outros.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 3/02; quarta sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 55/01.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 55/01; primeira sessão
de discussão, em primeiro turno, dos PLSs nºs 71
e 72, de 2002, alteram dispositivos do Decreto-
Lei nº 3.689/41 (Código de Processo Penal); entre
outros.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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Senado realiza hoje duas sessões
Objetivo é acelerar exame da proposta de emenda constitucional que prorroga

cobrança da CPMF. Taxa de iluminação pública nos municípios também está na pauta

O Plenário do Senado terá hoje
duas sessões deliberativas. Na pri-
meira, às 9 horas, transcorre a
primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da proposta de
emenda constitucional (PEC) que
prorroga até 31 de dezembro de
2004 a cobrança da Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), com parecer
favorável do senador Bernardo

Cabral (PFL-AM).
Ainda na parte da manhã, o

Senado realizará sessão delibe-
rativa extraordinária para discu-
tir novamente a PEC que pror-
roga a permissão de cobrança
da CPMF. O objetivo é acelerar o
exame da proposta, atendendo
assim à reivindicação do Execu-
tivo, que quer evitar a suspen-
são da cobrança e a conseqüen-

O senador Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA) disse que cabe
ao Senado trabalhar na apuração
das suspeitas que pairam sobre
o processo de privatização de
empresas estatais. Ele se referiu
às denúncias de que o ex-diretor
do Banco do Brasil Ricardo Sér-
gio de Oliveira teria pedido R$
15 milhões ao empresário Benja-
min Steinbruch para que inter-
mediasse a formação de consór-
cio para a privatização da Com-
panhia Vale do Rio Doce.

� As privatizações não movi-
mentaram um montante excep-
cional de recursos e não fizeram

O senador Osmar
Dias (PDT-PR) criti-
cou as multinacio-
nais compradoras
de carne suína no
Brasil, que estariam
adotando práticas
lesivas aos produto-
res nacionais e for-
çando a queda ver-
tiginosa dos preços
do produto, que
chegam a R$ 0,87
por quilo.

� Por esse preço não se com-
pra nem um mero copo de água
no país � lamentou.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) informou na quarta-feira que
parlamentares e produtores ru-
rais alagoanos solicitarão ao mi-
nistro-chefe da Casa Civil, Pedro
Parente, durante audiência mar-
cada para a próxima semana, que
o saldo devedor dos agricultores
das regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste seja repactuado
dentro das mesmas condições fi-
xadas pelo governo federal para
as dívidas dos agricultores do Sul
e Sudeste.

A senadora lembrou que os pro-
dutores das regiões mais ricas já
foram beneficiados com o refi-
nanciamento de suas dívidas. Ela
quer estender as condições aos
empréstimos feitos com recursos
dos fundos constitucionais e do
Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT). O objetivo, disse ela, é cor-
rigir as distorções do saldo deve-
dor dos agricultores das três re-
giões mais pobres do Brasil.

Heloísa Helena também relatou
que, na última segunda-feira,
micro, pequenos, médios e gran-
des produtores promoveram ma-
nifestação na divisa dos estados
de Alagoas e Sergipe solicitando
que o governo adote as providên-
cias que serão encaminhadas ao
ministro Pedro Parente.

te perda de arrecadação.
Também serão discutidas, em

primeiro turno, a PEC que autori-
za cobrança de contribuição para
custeio do serviço de iluminação
pública no Distrito Federal e mu-
nicípios, bem como a PEC estabe-
lecendo limites de despesas com
o Poder Legislativo municipal,
ambas com parecer favorável do
senador Luiz Otávio (PPB-PA).

Antonio Carlos quer investigar privatização
mudar de mãos
parte considerável
do patrimônio da
União? Claro! É um
caso grave e que
exige explicações.

Antonio Carlos
Júnior lembrou
que, em 8 de maio
passado, a Comis-
são de Fiscalização
e Controle (CFC)
aprovou requeri-
mento do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) para que fossem
convidados a prestar esclareci-
mentos sobre o assunto o minis-

tro da Educação,
Paulo Renato, o ex-
ministro das Comu-
nicações Luís Carlos
Mendonça de Bar-
ros, além de Stein-
bruch e Ricardo
Sérgio.

Segundo o sena-
dor, depois disso
tem ocorrido uma
série de manobras
que parecem que-

rer adiar as explicações de Ri-
cardo Sérgio sobre acusações e
suspeitas veiculadas pela im-
prensa.

Osmar: cartel sufoca produtores de carne
Ele pediu ao go-

verno completa in-
vestigação sobre os
cartéis formados
pelas multinacio-
nais, que compram
leite e carne de pe-
quenos animais no
país. Osmar Dias
afirmou que, por
meio de métodos
condenáveis, as mul-
tinacionais estão

sufocando os pequenos produto-
res e obrigando-os a deixarem
suas granjas.

Somente os pequenos produto-

res de leite, carne de frango e de
porco, no Paraná, são responsá-
veis pelo emprego de 3 milhões de
pessoas, disse o senador.

Para Osmar Dias, o aumento do
desemprego na Grande São Paulo
e o inchaço das periferias dos gran-
des centros têm, no êxodo rural,
uma de suas grandes causas.

� É impossível se aceitar que o
leite in natura sofra aumento de
1.500% entre a porta da fazenda e
o supermercado, onde o consumi-
dor o adquire. Esse desequilíbrio
se deve à ação predadora das
multinacionais do produto, que
precisa ser investigada e punida.

Osmar: leite aumenta
1.500% entre a fazenda

e o supermercado

Heloísa cobra
tratamento igual
para agricultores
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Os senadores aprovaram quar-
ta-feira, em segundo turno, pro-
jeto de lei da Comissão Mista de
Segurança Pública que aumenta a
punição para crimes contra a ad-
ministração pública. De acordo
com a proposta, que altera o Có-
digo Penal, quem lesar os cofres
públicos terá de ressarcir os re-
cursos desviados para poder soli-
citar a progressão da pena de re-
gime fechado para semi-aberto,
por exemplo. O projeto será ago-
ra analisado pela Câmara dos De-
putados.

As penas para os condenados
por crimes de corrupção passiva
e ativa também serão aumentadas,
conforme a proposta. Atualmen-
te, a punição é de um a dois anos

Ao afirmar, durante discurso
em Plenário, que o Brasil é hoje o
segundo maior mercado de cocaí-
na das Américas, o senador Iris
Rezende conclamou o governo a
apressar a busca de soluções prá-
ticas para combater esse tipo de
crime e recomendou ao Senado
que acelere a votação dos proje-
tos apresentados pela Comissão
Mista de Segurança.

Na avalição de Iris Rezende, a
lentidão burocrática pode estar
bloqueando o andamento de pro-
vidências inadiáveis para a popu-
lação brasileira. O senador para-
benizou a autora de O Clone, Gló-
ria Perez, e a Rede Globo pela abor-
dagem do problema das drogas na

Os senadores aprovaram reque-
rimentos dos senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP), líder do Bloco
Oposição, Artur da Távola (PSDB-
RJ), líder do governo, e Geraldo
Cândido (PT-RJ) para que o Se-
nado envie votos de congratula-
ções a Xanana Gusmão pela sua
vitória nas eleições presidenciais
do Timor Leste.

� Essa eleição abre caminho
para o Timor Leste se tornar o mais
novo país do mundo. Xanana li-
derou por vários anos renhida
luta pela independência, contra os
indonésios, e ficou detido duran-
te sete anos. É muito importante
o apoio do Brasil para esse novo
país de língua portuguesa que
nasce sob a égide da democracia
� conforme o requerimento assi-
nado por Suplicy e Távola.

Para Geraldo Cândido, o Timor
Leste merece o voto de congratu-
lação de todos os povos pela bus-
ca da autodeterminação e pelo
fato de, pelas dificuldades enfren-
tadas pelo país, o seu processo
eleitoral ter sido exemplar aos
países que optam pelo caminho
democrático.

Relator dos requerimentos na
Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE), o sena-
dor Tião Viana (PT-AC) afirmou
que �a vitória de Xanana Gusmão
nas eleições do Timor Leste ates-
ta que o povo timorense alcan-
çou, finalmente, as liberdades de-
mocráticas, a autonomia e o co-
mando de seu próprio destino�.

O Plenário do Senado aprovou
quarta-feira, em segundo turno,
projeto de lei da Comissão Mista
de Segurança Pública que obriga
as operadoras de telefonia celu-
lar a cadastrar os usuários da
modalidade pré-paga. O objetivo
é impedir a utilização de celulares
por criminosos, especialmente se-
qüestradores e traficantes de dro-
gas. O projeto segue para análise
da Câmara dos Deputados.

Conforme o projeto, o cadas-
tro deve conter nome, endereço
e documento de identidade do
usuário, será atualizado perma-
nentemente. Se a empresa de te-
lefonia se recusar a fornecer as
informações à polícia ou ao Mi-
nistério Público, estará sujeita a
multa de R$ 10 mil a R$ 100 mil
por infração e até mesmo à resci-

Crime contra os cofres públicos deve ter pena maior
Conforme projeto da Comissão Mista de Segurança aprovado quarta-feira pelo Plenário, quem lesar o patrimônio
público terá de ressarcir os recursos desviados para obter a progressão penal de regime fechado para semi-aberto

Comissão Mista de Segurança Pública elaborou vários projetos de combate
à criminalidade, que estão agora sendo examinados pelo Plenário

Cadastro de celular pré-pago pode ser obrigatório

de cadeia, e o projeto estabelece
que a pena pode variar de dois a
12 anos de prisão.

Outros quatro projetos da Co-
missão de Segurança tiveram
quarta-feira o primeiro dia de dis-
cussão em primeiro turno e, caso
não haja emendas, estarão pron-
tos para votação na terça-feira.

Uma das propostas redefine os
crimes contra a pessoa, patrimô-
nio e costumes. E aumenta de seis
para oito anos de cadeia a pena
mínima no caso de homicídios
simples, mantendo a punição má-
xima em 20 anos de prisão. Pela
proposta, o homicídio qualifica-
do passa a incluir os crimes prati-
cados por estrangeiros em situa-
ção irregular no país; contra mi-

litar, policial, agente penitenciá-
rio, membro do Ministério Públi-
co e juiz; e contra menor de 18,
maior de 60 anos ou portador de
deficiência física ou mental.

PROVAS
Também está pronto para vota-

ção em primeiro turno o projeto
que altera os dispositivos do Có-
digo de Processo Penal sobre pro-
vas processuais, permitindo que
o juiz leve em consideração no
processo elementos colhidos na
fase do inquérito policial. A maté-
ria também permite que provas
obtidas por meios ilícitos, consi-
deradas imprescindíveis para
comprovação de crime, sejam
aceitas. O texto prevê mais garan-
tias às vítimas e às testemunhas.

são do contrato de concessão.
O usuário fica obrigado a comu-

nicar à empresa o roubo de seu
aparelho e quando o transferir
para outra pessoa. Caso não co-
munique, será multado em R$ 50.
Os recursos arrecadados com as
multas serão destinados ao Fundo
Nacional de Segurança Pública.

TRÁFICO
O projeto de lei da Comissão de

Segurança Pública que define no-
vas regras para repressão ao trá-
fico de drogas, bem como para
prevenção e tratamento dos de-
pendentes químicos, também foi
aprovado em primeiro turno. De
acordo com o Regimento Comum
do Congresso Nacional, a matéria
volta à pauta para votação em se-
gundo turno transcorridas duas
sessões ordinárias.

novela.
� O Clone está contribuindo

para levar um alerta aos jovens,
mostrando-lhes os terríveis e do-
lorosos caminhos trilhados pelos
usuários de drogas.

O senador afirmou que o tráfi-
co da cocaína oriunda da Colôm-
bia, Peru e Bolívia, com vistas aos
mercados americano e europeu,
passa pelo Brasil e África do Sul,
que se transformam em regiões
emergentes na disseminação des-
ses produtos ilícitos e prejudici-
ais à sociedade.

Iris Rezende disse que o Brasil
não conta com dados concretos
sobre fabrico, distribuição e con-
sumo de drogas, devido ao cará-

O tratamento a dependentes de
drogas é uma das principais mu-
danças da proposta apresentada
pela comissão, que foi presidida
pelo senador Iris Rezende (PMDB-
GO). Em vez de ser levado à pri-
são, a pessoa que comprar, guar-
dar ou transportar drogas para
consumo próprio será submetida,
segundo o projeto, a medidas
educativas, como a prestação de
serviços à comunidade, e a trata-
mento compulsório, além de ser
obrigada a comparecer a palestras
sobre as conseqüências do con-
sumo de drogas.

Pela proposta, quem financia o
tráfico terá pena de oito a 20 anos,
mais multa. Os condenados por
crimes relacionados a drogas tam-
bém só poderão pedir liberdade
condicional depois de cumprirem

Iris recomenda pressa na aprovação das propostas

Os senadores também realiza-
ram o primeiro dia de discussão
do projeto que inclui entre as pe-
nas alternativas a freqüência a
cursos escolares e profissionali-
zantes ou a atividades de reinser-

ção social, além da proposta que
estabelece novas regras para re-
pressão e punição do crime de
lavagem de dinheiro obtido na
prática de atividades ilícitas, como
tráfico de drogas e órgãos.

dois terços da pena. Os reinciden-
tes não terão esse direito. O pro-
jeto também define e atualiza ou-
tros crimes relacionados ao tráfi-
co de entorpecentes, estabelecen-
do novas penas.

COLIGAÇÕES
Os senadores decidiram adiar a

votação, em segundo turno, da
PEC que acaba com a verticali-
zação das coligações eleitorais,
garantindo a autonomia dos par-
tidos políticos ao desvincular as
associações entre partidos nos
planos nacional, estadual ou mu-
nicipal.

Caso a proposta seja aprovada
também pela Câmara, não será
aplicada a resolução do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) que obri-
ga a repetição nos estados dos
acordos feitos em nível federal.

ter subterrâneo, ilegal e ilícito da
prática. E, apesar de todos os es-
forços para combater esse crime,
observou, o tráfico resiste e res-
surge a cada operação.

De acordo com Iris Rezende,
o tráfico de cocaína, nos últimos
anos, se intensificou no Brasil,
não só pelo aumento do consu-
mo interno, mas também devi-
do à  melhoria da infra-estrutu-
ra de transporte. Ele também ob-
servou que a vasta extensão do
país e a deficiência do policia-
mento dificultam o controle efe-
tivo do tráfico.

Tendo presidido a Comissão
Especial Mista de Segurança Pú-
blica, o senador enfatizou a pre-

ocupação dos seus integrantes
em incluir, nas 23 proposições
aprovadas, o combate às drogas.
Ele lembrou que uma delas tipi-
fica o crime organizado, como é
o caso em que três ou mais pes-
soas se associam para cometer
infrações penais, a exemplo do
tráfico ilícito de entorpecentes.

Iris Rezende: governo deve buscar
soluções práticas para combater

o tráfico de drogas

Senado enviará
congratulações a
Xanana Gusmão
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A urna eletrônica que será usada
nas eleições de outubro é confiável,
de acordo com laudo da Unicamp
realizado a pedido do Congresso Na-
cional e do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE). O presidente do Senado,
Ramez Tebet, recebeu o relatório da
Unicamp das mãos do presidente do
TSE, ministro Nelson Jobim, quar-
ta-feira. �O sistema eletrônico im-
plantado no país desde 1996 é ro-
busto, seguro e confiável, atenden-
do a todos os requisitos do sistema
eleitoral brasileiro. Conclui-se que
o sistema analisado atende às exi-
gências fundamentais: respeito à ex-
pressão do voto do cidadão e ga-
rantia do sigilo�, diz o relatório.

� As conclusões são plenamente
satisfatórias, o relatório diz que o
sistema brasileiro é altamente
confiável. Isso demonstra que esta-
mos zelando pela transparência,

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania do Senado (CCJ)
aprovou substitutivo do senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) a proje-
to de lei de autoria do senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) que esta-
belece prazo de dez dias para que o
Ministério Público responda aos
pedidos de informação formulados
por qualquer uma das Casas legis-
lativas do Congresso Nacional, so-
bre o andamento de providências
sugeridas pelas comissões parla-
mentares de inquérito (CPIs).

Ao apresentar o substitutivo, co-
mo relator da matéria, Cabral disse
que a intenção é levar o Ministério

No final do ano passado, o
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) baixou a Instrução

nº 54, que define as normas para
pesquisa eleitoral nas eleições
deste ano. De acordo com o tex-
to, os institutos são obrigados a
registrar as pesquisas, cinco dias
antes da divulgação, no TSE e
nos tribunais regionais eleitorais,
informando o nome de quem

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou quarta-feira, em caráter
terminativo, projeto de lei do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) que proíbe a divulgação de
qualquer pesquisa eleitoral en-
tre as 24 horas anteriores ao iní-
cio da votação e seu encerra-
mento. O texto estabelece ainda
que o anúncio de uma pesquisa
eleitoral deve ser acompanha-
do de informações sobre a em-
presa responsável, o período de
realização, a margem de erro,
os locais onde foi aplicada e a
distribuição dos entrevistados por
idade e sexo.

O projeto � que seguirá direta-
mente para a Câmara se não hou-
ver recurso para sua votação em
Plenário � modifica também o pra-
zo para registro das informações
sobre a pesquisa na Justiça Eleito-
ral. Atualmente, o prazo é de cinco

Divulgação de pesquisa eleitoral pode ter limite
Comissão de Justiça aprova, em caráter terminativo, projeto de Lúcio Alcântara que proíbe publicação entre

24 horas anteriores ao início da votação e seu encerramento. Senador diz que em outros países o prazo é ainda maior

dias antes da divulgação. Pela pro-
posta, passa a até 24 horas após a
divulgação.

A proposta prevê ainda a consti-
tuição, pelos partidos e outras enti-
dades da sociedade civil, de comi-
tês encarregados de examinar as
pesquisas.

Em defesa do projeto, Alcântara

afirmou que, em algumas pesquisas
eleitorais, existem �fraudes grossei-
ras que são acionadas como peça
de propaganda�. E recordou que,
em Portugal, as 24 horas antes de
cada pleito são consideradas como
o dia de reflexão do eleitor. No Ca-
nadá, a divulgação de pesquisas é
proibida 72 horas antes da data do
pleito. Na Suíça, Espanha e França,
o prazo é ainda maior: sete dias an-
tes é proibida a divulgação pelos
meios de comunicação.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) manifestou opinião favorável
ao projeto e disse esperar que seja
convertido rapidamente em lei. O
senador José Fogaça (PPS-RS) clas-
sificou como maior inovação da
proposta a possibilidade de criação
de comitês de acompanhamento
das pesquisas. Ele afirmou ainda
que tinha restrições apenas à proi-
bição de divulgação de pesquisas na
véspera da eleição.

contratou o trabalho, o valor e a
origem dos recursos despendidos,
a metodologia empregada, a
amostragem seguida e o questio-
nário aplicado.

Além disso, na divulgação do
resultado das pesquisas, os insti-
tutos devem informar o período
de realização da coleta dos dados,
as margens de erro e o nome do
contratante. A divulgação sem o

Segundo Alcântara, existem �fraudes
grosseiras� em algumas pesquisas

registro prévio nos tribunais
acarreta multa que varia entre
R$ 53.205 e R$ 106.410.

No Brasil, onde o levantamen-
to sobre intenções de voto é feito
desde 1945, é permitida a divul-
gação, nos meios de comunica-
ção, de pesquisas encomendadas
por partidos políticos. Em países
como os Estados Unidos e a In-
glaterra, tal prática é proibida.

Instrução do TSE determina registro prévio

Estudo da Unicamp conclui
que urna eletrônica é segura

Aprovado prazo para Ministério
Público prestar informações

pelo respeito à vontade do eleitor.
O laudo é conclusivo � disse.

Tebet destacou que o Brasil é um
dos países mais adiantados do mun-
do na área de votação eletrônica.
Para ele, a última eleição presiden-
cial nos Estados Unidos � na qual
houve vários problemas de atraso
nas apurações e suspeitas de frau-
de � demonstrou que o Brasil tem
sido exemplo nessa matéria.

� Vamos procurar aperfeiçoar o
sistema cada vez mais. A democra-
cia depende de a vontade do eleitor
ser respeitada de maneira límpida e
cristalina � afirmou Tebet.

O Brasil tem 406 mil urnas � 51
mil delas imprimirão os votos, de
acordo com lei aprovada recente-
mente. Terão votos impressos o Dis-
trito Federal e Sergipe, as cidades
de Maceió, Palmas e Cuiabá, além
de três cidades em cada estado.

Público a responder, no prazo de
dez dias, ao pedido de informação
que lhe fizer o Legislativo sobre o
andamento de procedimento rela-
tivo à apuração da responsabilida-
de civil ou criminal de infratores
apontados nas conclusões de CPI.
A falta de atendimento do pedido
de informação ou o envio de infor-
mações falsas constituirá crime de
responsabilidade e prevaricação.

� Nós estaremos impedindo que
a pizza seja feita no Ministério Públi-
co � comentou o senador Roberto
Freire (PPS-PE), referindo-se à
eventual falta de resultados concre-
tos a partir das conclusões das CPIs.

Nelson Jobim entregou a Ramez Tebet relatório da Unicamp
sobre o sistema eletrônico de votação utilizado no Brasil

Os integrantes da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprovaram quarta-feira pa-
recer do senador Amir Lando
(PMDB-RO) favorável à decisão da
Presidência do Senado que man-
tém a tramitação das propostas de
emenda à Constituição (PECs) so-
mente na CCJ. A presidência havia
rejeitado recurso da senadora
Marina Silva (PT-AC), apresenta-
do em Plenário, no qual solicitava
esclarecimento ao presidente do
Senado sobre a tramitação de ma-
térias relacionadas com demarca-
ção de terras indígenas, pedindo
que, além da CCJ, também a Co-
missão de Assuntos Sociais pu-
desse manifestar-se sobre as PECs
ligadas a essa questão.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, rejeitou o pedido da sena-

Tramitação de PECs será mantida só na CCJ

dora, mas decidiu encaminhar a
decisão para análise da CCJ. O re-
lator do recurso, senador Amir
Lando, considerou que a decisão
da presidência está amparada pelo
Regimento Interno do Senado, que
estabelece ser da CCJ a competên-
cia privativa de exame das PECs.

Outro requerimento apresentado
à CCJ, do senador Moreira Mendes
(PFL-RO), questionou o processo
de tramitação de projetos de decre-
to legislativo de outorga para o fun-
cionamento de emissoras de rádio
e televisão. Moreira Mendes inda-
gou sobre a possibilidade legal de a
Comissão de Educação (CE) apre-
ciar em caráter terminativo os atos
de outorga e renovação de conces-
são, permissão ou autorização para
a exploração de serviços de radio-
difusão sonora e de imagens e sons.
O relator da matéria, senador
Osmar Dias (PDT-PR), afirmou em
seu parecer, acolhido pela CCJ, que
o Regimento Interno não proíbe que
a CE decida terminativamente so-
bre aqueles atos, desde que isso seja
definido pelo presidente do Sena-
do, ouvidas as lideranças.

Para Amir Lando, decisão da
Presidência do Senado está

amparada pelo Regimento Interno
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou, na quarta-feira, substitutivo
do senador Romeu Tuma (PFL-
SP) a projeto de lei da Câmara que
obriga as instituições financeiras
a depositarem, nas contas únicas
dos governos estaduais e do Dis-
trito Federal, metade dos recur-
sos arrecadados a título de depó-
sitos judiciais e extrajudiciais, em
dinheiro, de valores referentes a
tributos cujos pagamentos este-
jam em contestação na Justiça,
efetuados no período compreen-
dido entre 1º de janeiro de 2001 e
a véspera da publicação da lei. Os
recursos serão utilizados para qui-
tar débitos com os precatórios de
natureza alimentar.

A proposta � que será ainda
submetida ao Plenário � prevê
também a criação de um fundo
especial, formado por 20% do va-
lor dos depósitos, a fim de garan-
tir o pronto ressarcimento, em 24
horas, aos contribuintes que even-
tualmente tenham decisão judici-
al favorável ao seu pleito. Nesses
casos, os valores serão devolvidos
com correção monetária feita
pela taxa de juros Selic (Sistema
Especial de Liquidação e Custó-
dia), fixada pelo Comitê de Políti-
ca Monetária (Copom) � atual-
mente, de 18,5% ao ano.

O senador Lúcio Alcântara

A Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) apro-
vou na quarta-feira,
em caráter terminati-
vo, projeto de lei do
senador Carlos Patro-
cínio (PTB-TO) que
prevê impenhorabili-
dade do bem de famí-
lia, por obrigação de-
corrente de fiança em
contrato de locação. A proposta
seguirá para a Câmara dos Depu-
tados, se não for apresentado re-
curso para votação em Plenário.

Na justificação da proposta, que
recebeu parecer favorável do
relator, senador Roberto Freire
(PPS-PE), Patrocínio observa que
as imobiliárias exigem de fiadores
a prova de propriedade de imó-
vel. Na falta de pagamento por
parte do locatário, afirma o sena-

Poderá tornar-se lei
a proibição do trans-
porte de bebidas alco-
ólicas na cabine de
passageiros dos veí-
culos. Isso porque a
Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) aprovou
na reunião de quarta-
feira projeto do sena-
dor Edison Lobão
(PFL-MA) que altera o Código de
Trânsito Brasileiro para considerar
o ato infração gravíssima, sob pena
de multa e retenção do veículo.

Relatada favoravelmente pelo
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), a matéria foi aprovada em
caráter terminativo na CCJ, poden-
do seguir direto para apreciação
pela Câmara caso não receba re-
curso para exame pelo Plenário do
Senado. O relator observou, em seu
parecer, que a medida vai dificul-
tar a obtenção e o uso de bebidas
alcoólicas pelos motoristas.

O autor apontou os �indiscutí-
veis efeitos perniciosos do alcoo-
lismo sobre os acidentes de trân-
sito� e lembrou que a legislação
atual considera infração apenas

Precatório alimentar terá nova fonte de recursos
Bancos serão obrigados a destinar à quitação desses débitos governamentais metade dos depósitos judiciais

e extrajudiciais, conforme projeto de lei aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

(PSDB-CE) lembrou, durante a
discussão do projeto, as advertên-
cias feitas pelo presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
Marco Aurélio Mello,  de que co-
locará em pauta naquela corte, a
partir de junho próximo, as maté-
rias que pedem intervenção fede-
ral nos estados e no DF pelo não-
pagamento dos precatórios de
natureza alimentar.

Ao comparecer à Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) para
discutir o assunto com os sena-
dores, contudo, o presidente do
STF assumiu posição contrária ao
substitutivo do senador Tuma e
favorável aos termos do projeto
original, do deputado Arnaldo
Madeira (PSDB-SP).

Segundo Marco Aurélio, o subs-
titutivo, ao contrário do projeto

original, não vai resolver a ques-
tão da falta de recursos para o
pagamento dos precatórios, por
ter se preocupado excessivamen-
te com as instituições financeiras,
limitando o número de depósitos
a serem repassados para as con-
tas estaduais e o seu valor em 50%
do montante depositado. Prevê
ainda o substitutivo que, no caso
de ocorrer déficit no fundo espe-
cial destinado ao ressarcimento
dos contribuintes depositantes, os
estados terão de prover a suple-
mentação de recursos. Marco
Aurélio diz que os estados não têm
de onde tirar esse dinheiro caso
venham a ocorrer tais déficits.

Lúcio Alcântara disse ainda que
o projeto original seria inviável,
por trazer uma ameaça ao funcio-
namento das instituições financei-
ras. Ele e Tuma concordam que a
proposta aprovada pode não re-
solver o problema, �mas o atenu-
ará bastante�, como observou
Alcântara. Ele lembrou que só o
estado de São Paulo tem atual-
mente um passivo de R$ 3 bilhões
em precatórios não pagos.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) defendeu o estabelecimento
da taxa Selic na atualização dos
depósitos judiciais e extrajudiciais
de modo a não deixá-la a critério
dos bancos ou dos juízes. A pro-
posta, contudo, não foi alterada.

dor, os fiadores que
não dispuserem dos
meios para pagar os
aluguéis enfrentarão
o risco de ter seu
imóvel residencial
penhorado.

� Um gesto de so-
lidariedade em favor
de pessoa de nossas
relações pode se
converter em um de-

sastre econômico para a família �
adverte Patrocínio.

CUSTAS
A comissão aprovou também

parecer favorável a projeto de lei
que atualiza os valores para o pa-
gamento de custas e emolumentos
da Justiça do Trabalho. Os valo-
res previstos na proposta, segun-
do o relator, senador Osmar Dias
(PDT-PR), estão �dentro de pa-
drões econômicos razoáveis�.

Normas mais claras para
reparação por danos morais

o fato de o motoris-
ta dirigir sob o efeito
do álcool, não impe-
dindo que o condu-
tor consuma a bebi-
da após passar pelos
postos de fiscaliza-
ção. Para Roberto
Freire (PPS-PE), a
iniciativa não vai im-
pedir o cidadão de
parar o carro, pegar

no bagageiro, e ingerir a bebida
alcoólica, se assim desejar.

Outra decisão tomada pela CCJ
também deve modificar o Código
de Trânsito Brasileiro para elimi-
nar a incidência de fator multipli-
cador sobre o valor das multas
estabelecidas. O projeto é do se-
nador Edison Lobão e recebeu
parecer favorável do relator, se-
nador Iris Rezende (PMDB-GO).

De acordo com o autor, a in-
tenção é impedir a cobrança de
�um valor excessivo� de algumas
multas, o que, além de provocar
a inadimplência, tem causado,
em alguns casos, até a perda do
veículo como decorrência da im-
possibilidade de pagamento do
infrator.

CCJ proíbe bebida alcoólica
na cabine de passageiros

O substitutivo do senador Pedro
Simon (PMDB-RS) a projeto de lei
de autoria do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE), que
estabelece maior rigor no reparo
a danos morais sofridos por pes-
soas físicas ou jurídicas e entes
políticos, foi acolhido, quarta-fei-
ra, pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). Embo-
ra tendo votação nominal em ca-
ráter terminativo, a matéria será
novamente votada na CCJ, em tur-
no suplementar, por ter sido apro-
vado o substitutivo.

Antes de apresentar seu pare-
cer, Pedro Simon disse haver sub-
metido o tema a juristas, que apre-
sentaram sugestões, por ele aco-
lhidas. O texto define dano moral
como �a ação ou omissão que
ofenda o patrimônio moral da
pessoa física ou jurídica, e dos
entes políticos, ainda que não atin-

ja o seu conceito na coletividade�.
Entre os bens tutelados pela pro-
posta destacam-se o nome, a hon-
ra, a fama, a imagem, a intimida-
de, a credibilidade, a respeitabili-
dade, a liberdade de ação, a auto-
estima e o respeito próprio.

Conforme a proposta, se julgar
procedente o pedido de repara-
ção, o juiz fixará a indenização a
ser paga a cada um dos ofendidos,
em valores que podem chegar a
R$ 180 mil, se for ofensa grave.

No que se refere às pessoas ju-
rídicas, o projeto procura tutelar-
lhes a imagem, a marca, o símbo-
lo, o prestígio, o nome e o sigilo
da correspondência. Simon res-
salta, ainda, que a indenização por
danos morais pode ser pedida
cumulativamente com a indeniza-
ção por danos materiais decor-
rentes do mesmo ato lesivo.

Na fixação do valor da indeni-

Projeto veta penhora de bem
familiar em contrato de locação

Romeu Tuma é autor do
substitutivo que permitirá a

quitação dos débitos

Projeto de
Va lada res
terá votação
em turno
sup lementar

Proposto por Lobão,
projeto altera Código
de Trânsito Brasileiro

Patrocínio: proposta
evita �desastre

econômico� para fiador

zação, o juiz levará em conta, ain-
da, a situação social, política e
econômica das pessoas envolvi-
das, as condições em que ocor-
reu a ofensa ou o prejuízo moral,
a intensidade do sofrimento ou hu-
milhação, o grau de dolo ou culpa,
a existência de retratação espon-
tânea, o esforço efetivo para
minimizar a ofensa ou lesão e o
perdão, tácito ou expresso. Na rein-
cidência ou diante da indiferença
do ofensor, o juiz poderá elevar ao
triplo o valor da indenização.

O prazo para ajuizamento de
ação indenizatória por danos
morais � prevê a proposta �  pres-
creve em seis meses, a contar da
data do conhecimento do ato ou
omissão lesivos ao patrimônio
moral.
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O senador Osmar Dias (PDT-
PR) apresentou à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) parecer contrário ao proje-
to de lei da Câmara que disciplina
a exploração e condução de veí-
culos de aluguel. O senador con-
siderou a proposta inconstitucio-
nal, por entender que as conces-
sões para exploração de táxis de-
vem ser tratadas na legislação mu-
nicipal. Em razão de diversos pe-
didos, contudo, o presidente da
comissão, senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), concedeu vista
coletiva ao projeto, que deverá ser
votado na próxima reunião do
colegiado.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) pôs em dúvida a alegada
inconstitucionalidade apontada
no parecer de Osmar Dias e solici-
tou ainda que a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) examine o as-
sunto. Se o pare-
cer do relator for
aprovado, a ma-
téria não poderá
seguir para exa-
me na CAS.

Roberto Freire
afirmou que, co-
mo usuário habi-
tual de táxi, tem
ouvido inúmeras
queixas dos mo-
toristas contra a exploração do
serviço por grandes empresas que
se apropriam das licenças de con-
cessão. Esses profissionais que-
rem que as licenças sejam dadas
de forma individual para uso do
próprio motorista, com limite
para empresas.

Segundo Osmar Dias, o limite já
existe na lei atual, ao determinar
que as empresas não podem ter
mais de 5% das concessões de um
município. O senador Antonio
Carlos Júnior (PFL-BA) elogiou o
parecer de Osmar Dias, ressaltan-
do tratar-se �realmente de um as-
sunto para ser resolvido na esfe-
ra municipal�.

INADEQUADO
Essa opinião é também partilha-

da pelo senador Roberto Requião
(PMDB-PR), que achou o projeto
�completamente inadequado às
condições do país�.

Requião considera que nin-
guém pode dirigir durante 24 ho-
ras, e seria absurdo proibir que
um motorista que tenha licença
para exploração do táxi dirija o
veículo por seis horas e coloque
outros motoristas para trabalhar
nas horas restantes do dia.

Os recursos recolhidos por em-
presas a título de salário-educa-
ção poderão ser estendidos tam-
bém para o ensino infantil, segun-
do prevê proposta de emenda à
Constituição aprovada quarta-fei-
ra pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). De au-
toria do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), a proposta obteve pa-
recer favorável do senador Osmar
Dias (PDT-PR), que a relatou.

Osmar Dias disse que o salário-
educação, conforme norma cons-
titucional, é fonte adicional de fi-
nanciamento do ensino funda-
mental. O objetivo da proposta,
explicou, é ampliar o benefício
também para a educação infantil,
uma vez que a rede pública não
consegue atender a toda a de-

Adiada decisão
sobre concessões

para taxistas
Ensino infantil pode ser beneficiado
com recursos do salário-educação
PEC acolhida quarta-feira pela Comissão de Constituição e Justiça garante fonte adicional
de financiamento para a escola fundamental. Proposta será ainda analisada pelo Plenário

manda existente no
país.

Apenas 60% das
crianças de quatro a
seis anos no Brasil
freqüentam a pré-
escola, informou
Osmar Dias. Ele as-
sinalou ainda que as
creches acolhem
menos de 10% das
crianças de zero a
três anos de idade.

� Além do reduzi-
do número de va-
gas, a qualidade dos serviços ofe-
recidos é preocupante, em vista
das instalações precárias e do ma-
terial pedagógico inadequado.
Cerca de 16% das crianças que re-
cebem educação infantil são aten-

didas em instala-
ções adaptadas e
apenas 24% das
creches têm fral-
dários � frisou o
relator.

A aplicação
dos recursos do
salário-educação
na educação in-
fantil contribuirá,
avalia Osmar Di-
as, para ampliar
a oferta de vagas
e reduzir as defi-

ciências na qualidade da educa-
ção a que têm direito as crianças
de zero a seis anos de idade.

ALÍQUOTA
O cálculo da contribuição é fei-

to com base na alíquota de 2,5%

sobre o total de remunerações
pagas pelas empresas. Em 2001, a
arrecadação chegou a R$ 3,12 bi-
lhões, de acordo com o Ministé-
rio da Educação. As verbas do sa-
lário-educação são repartidas na
proporção de um terço para a
União e dois terços para os esta-
dos, que distribuem os recursos
com os seus municípios, levando
em conta o número de escolas e
alunos matriculados.

A emenda constitucional apro-
vada pela CCJ, afirma Osmar Dias,
não resolverá completamente o
problema de vagas para o ensino
infantil no país e nem as deficiên-
cias pedagógicas e materiais das
creches. Entretanto, assinala, dará
grande contribuição para a melho-
ria daquela faixa de ensino.

A Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ)
concedeu quarta-
feira parecer favo-
rável à proposta de
emenda à Constitui-
ção, apresentada
pelo senador Fernan-
do Ribeiro (PMDB-
PA), que garante aos
estados brasileiros
que tenham superá-
vit na balança co-
mercial o recebi-
mento de uma parcela da arreca-
dação do imposto cobrado sobre
a importação de produtos estran-
geiros. A proposta será agora sub-
metida a dois turnos de votação
em Plenário.

De acordo com a proposta,
20% da arrecadação do Imposto
de Importação, que em 2001 foi
de R$ 20,4 bilhões, será entregue
pela União aos estados e Distrito
Federal, proporcionalmente ao
saldo positivo anual de sua ba-
lança comercial, limitada a parti-
cipação de cada unidade
federada a 10% do saldo que pro-
duzir. Os recursos serão aplica-
dos em obras de infra-estrutura
econômica destinadas ao fomen-
to das exportações.

Ribeiro sustenta que a atual le-
gislação é incoerente com a ênfa-

Comissão aprova vantagem
a estado que tenha superávit

se anunciada pelo
governo às exporta-
ções, uma vez que
�premia generosa-
mente os estados
que apresentam
déficit nas balanças
comerciais e pena-
liza duramente os
que contribuem
com saldos positi-
vos de divisas para
o orçamento cam-
bial da nação�.

Em seu parecer,
o relator da matéria, senador An-
tonio Carlos Junior (PFL-BA), a-
firma que o Imposto de Importa-
ção ganhará nova dimensão com
a aprovação da proposta, ao apoi-
ar o incremento das exportações
e a redução da dependência ex-
terna do país.

PRESIDIÁRIO
Outra proposta de emenda à

Constituição que recebeu parecer
favorável da CCJ modifica as re-
gras relativas ao voto de presidiá-
rios. Apresentada pelo senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR),
ela revoga o inciso que prevê a
suspensão de direitos políticos
nos casos de condenação crimi-
nal transitada em julgado e inclui
os condenados criminalmente
entre os inelegíveis � ao lado dos
inalistáveis e analfabetos.

Na reunião de
quarta-feira, a Co-
missão de Consti-
tuição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) apro-
vou projeto do se-
nador Romeu Tuma
(PFL-SP) que modi-
fica a Lei de Execu-
ção Penal, obrigan-
do que o prisionei-
ro seja ouvido e as-
sistido por seu ad-
vogado quando for
proposta a revoga-
ção do benefício da progressão de
regime penal. Atualmente, o con-
denado que comete novo crime,
no gozo de prisão semi-aberta, por
exemplo, retorna ao regime fe-
chado sem que seja antes ouvido.

A intenção, destacou o relator
da matéria, senador José Fogaça
(PPS-RS), é impedir que haja vio-
lação dos direitos básicos de de-
fesa do cidadão. O projeto, res-
salta, estabelece a obrigatoriedade
de as autoridades judiciais ouvi-
rem o condenado quando se
aventar a possibilidade de modifi-
cação em seu regime prisional. Tal
situação ocorre quando o conde-
nado, que já cumpriu um sexto
da pena e está em regime semi-
aberto, mas pratica novo crime ou
é condenado por algum crime an-
terior e deixa de ter direito ao re-

Prisioneiro deve ser ouvido se
progressão penal for revogada

gime semi-aberto.
A formalização

do direito de o
prisioneiro ser
acompanhado
por advogado
quando for inici-
ada a execução
penal pode pare-
cer óbvia, expli-
cou Tuma, mas é
uma necessidade,
pois o advogado
se afasta de seu
cliente nessa fase.

� Muitas injustiças e violações
de direito têm sido cometidas por
falta dessa assistência jurídica �
afirmou Tuma.

Como tramitava em caráter
terminativo na CCJ, o projeto será
encaminhado para apreciação da
Câmara, se não for solicitado seu
exame no Plenário do Senado.

CORRUPÇÃO
A CCJ também aprovou parecer

favorável do senador Luiz Otávio
(PPB-PA) a projeto que cria novo
dispositivo no Código Penal, para
considerar como crime de corrup-
ção ativa em transação comercial
internacional o ato de oferecer ou
dar vantagem indevida a funcio-
nário público estrangeiro para que
este pratique ações relacionadas
com a transação comercial inter-
nacional.

Ricardo Santos, autor da
proposta: objetivo é

melhorar o ensino infantil

Fernando Ribeiro considera
que legislação atual

premia estados deficitários

José Fogaça: intenção é
impedir violação dos

direitos básicos de defesa

Osmar Dias:
parecer contrário

ao projeto
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No momento em
que a Organização In-
ternacional do Traba-
lho comemora os dez
anos do seu programa
de erradicação do tra-
balho infantil, o sena-
dor Waldeck Ornélas
(PFL-BA) levou ao Ple-
nário algumas estatís-
ticas a respeito desse
problema no Brasil,
sustentando que diminui progres-
sivamente a quantidade de crian-
ças que ainda trabalham.

Ele informou que o trabalho in-
fantil vem se reduzindo de forma
sensível no país. Como exemplo,
disse que, dos 5 aos 9 anos, em
1992, trabalhavam 3,7% de crian-
ças brasileiras. Em 1999, esse nú-
mero baixou para 2,4% � uma re-

dução, portanto, de
34%. Também disse que,
na faixa de 10 a 14 anos,
de 1992 a 1995, caiu de
22% para 17% o núme-
ro dos menores que
trabalhavam.

Segundo Ornélas,
com o Programa de Er-
radicação do Trabalho
Infantil (Peti), mais o
Programa Bolsa-Escola,

que se expandiu a partir do ano
passado com os recursos do Fun-
do de Combate e Erradicação da
Pobreza, a situação melhorou bas-
tante em 2002.

O senador informou que apre-
sentará projeto de lei destinado a
combater o trabalho escravo, que
afeta tanto menores quanto traba-
lhadores em geral.

O senador Francis-
co Escórcio (PMDB-
MA) apresentou na
quarta-feira requeri-
mento para que o mi-
nistro da Justiça, Mi-
guel Reali Júnior, e o
ex-diretor do Depar-
tamento Nacional de
Trânsito (Denatran)
Jorge Guilherme
Franciscone esclare-
çam o funcionamento dos chama-
dos pardais � aparelhos eletrôni-
cos que medem excesso de veloci-
dade e possibilitam a aplicação de
multas � e a destinação do dinhei-

ro arrecadado por meio
desse mecanismo. O se-
nador pediu à popula-
ção que mande ao gabi-
nete dele denúncias so-
bre irregularidades no
sistema de vigilância ele-
trônica do trânsito.

� Só assim poderemos
entender o que está
acontecendo e proteger
a população, espoliada

por empresas cujos proprietários
são desconhecidos mas agem com
competência na arrecadação do
tão suado dinheiro do povo brasi-
leiro � afirmou.

Trabalho infantil diminui
no país, constata Ornélas

Ornélas: projeto
de combate ao

trabalho escravo

Escórcio pretende esclarecer
funcionamento de radares

Escórcio garante que
seu objetivo é

proteger a população

Parlamentares enaltecem
legado de João Amazonas

Presidente de honra do Partido Comunista do Brasil foi homenageado
com aprovação de requerimento de profundo pesar por seu falecimento

Os senadores homenagea-
ram quarta-feira, em Plenário,
o presidente de honra do Par-
tido Comunista do Brasil
(PCdoB), João Amazonas, fa-
lecido na última segunda-fei-
ra, ao aprovarem requeri-
mento de profundo pesar
pela morte do dirigente co-
munista. Autor do requeri-
mento, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) traçou um
histórico da vida política de
Amazonas, iniciada em 1930,
ao participar do movimento
que levou ao poder o presi-
dente Getúlio Vargas.

� Amazonas ingressou no Par-
tido Comunista do Brasil em 1935
e, neste mesmo ano, ocorreu sua
primeira prisão � afirmou o sena-
dor, para ressaltar o desprendi-
mento do líder comunista, vítima
também da perseguição da dita-
dura militar pós-1964.

Suplicy também comentou as
relações entre o PT e o PCdoB,
partido presidido por Amazonas
desde 1962. Há um ano, João Ama-
zonas deixou a direção executiva
do partido para tornar-se presi-
dente de honra. O senador pau-

� João Amazonas foi o grande
ideólogo e formador do pensa-
mento político do Partido Comu-
nista do Brasil. Foi um dirigente
destacado, presente em um lon-
go período histórico, que atraves-
sou momentos decisivos da luta
socialista � acrescentou.

Já o senador Carlos Wilson
(PTB-PE) disse que o falecimento
de João Amazonas, �talvez o últi-
mo dos revolucionários românti-
cos�, encerra um ciclo na história
do Brasil.

� Ele foi não apenas um mar-
xista convicto, que tanto perse-
guiu a revolução proletária, mas
um revolucionário da essência, da
busca da transformação, da cor-
rida contra o destino de toda uma
nação � afirmou o parlamentar.

Carlos Wilson finalizou o pro-
nunciamento citando declaração
de João Amazonas sobre a estra-
tégia que os partidos de oposição
deveriam adotar nas próximas
eleições: �Para vencer e governar,
as oposições devem elaborar um
programa comum, que ganhe o
respaldo de ampla maioria da po-
pulação e garanta um governo
progressista�.

lista disse que, desde a fundação
do PT, em 1980, os dois partidos
sempre se coligaram nas eleições
municipais, estaduais e, principal-
mente, nacionais.

� Em 1989, 1994, 1998 e agora
em 2002, o PCdoB tem apoiado
com entusiasmo a candidatura de
Luiz Inácio Lula da Silva à Presi-
dência da República. E João Ama-
zonas sempre foi importante co-
ordenador desses entendimentos
� testemunhou o senador.

Falando em nome do PSB, Ade-
mir Andrade (PA) também pres-
tou homenagem a Amazonas.

O Plenário do Senado aprovou
quarta-feira requerimento de pe-
sar pela morte da jornalista Car-
men Kozak, ocorrida na terça-fei-
ra, depois de um ataque cardíaco
em Brasília. A jornalista, de 38
anos, ocupava o cargo de coor-
denadora de assuntos políticos da
sucursal de Brasília do Jornal do
Brasil. O requerimento foi apre-
sentado por Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), com o apoio dos se-
nadores Eduardo Suplicy (PT-SP)
e Lindberg Cury (PFL-DF).

Alcântara disse que Carmen
Kozak era uma profissional �res-
ponsável e muito ativa�, lembran-
do que ela trabalhou sempre em
Brasília, em veículos como o Jor-
nal de Brasília, a TV Nacional e o
jornal O Estado de S. Paulo.

Para homenageá-la, Lúcio Al-
cântara leu o texto publicado na
coluna �Coisas da Política�, assi-
nado pela jornalista Dora Kramer,
do Jornal do Brasil. Nela, Dora
Kramer diz: �Repórter insatisfeita
com as evidências e mais preocu-

pada com suas causas e conseqü-
ências, Carmen se foi como veio e
viveu: rápida, intensa e luminosa�.

Eduardo Suplicy e Lindberg
Cury também destacaram as qua-
lidades da jornalista. Suplicy afir-
mou que foi entrevistado por Car-
men Kozak várias vezes, ocasião
em que a repórter �procedeu com
a maior correção e isenção�.

O líder do governo no Senado,
Artur da Távola (PSDB-RJ), tam-
bém lamentou o falecimento da
jornalista. De acordo com o sena-

dor, o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso também solicitou
que se fizesse o registro.

Távola disse que Carmen, �pos-
suidora de grande timidez pessoal,
compensada pela sutileza no tra-
to�, foi uma jornalista que os par-
lamentares aprenderam a admirar.

� Ela dava ao entrevistado uma
sensação de bem-estar que o fazia
falar mais do que se estivesse
acuado numa entrevista agressiva
� ressaltou.

PADRE
O líder também registrou a mor-

te, aos 80 anos, do padre Henrique
de Lima Vaz, professor e pensador
que trouxe para a Igreja Católica a
bandeira da causa social. �O padre
Henrique deixou sementes que
prosperaram de maneira notável.�
Távola revelou que o movimento
de esquerda da Igreja Católica
(Ação Popular) surgiu a partir das
idéias do padre e que, desse movi-
mento, saíram parlamentares
como o senador José Serra, além
de Clóvis Carvalho e Sérgio Motta.

Senado lamenta falecimento de jornalista

O senador Ademir
Andrade (PSB-PA)
defendeu mais trans-
parência e publicida-
de do governo fede-
ral na distribuição de
recursos para esta-
dos e municípios. Ele
anunciou que está
apresentando proje-
to de lei com esse ob-
jetivo. A proposta de
Ademir obriga órgãos transferido-
res de recursos da União a publi-
carem, até 15 dias após a sanção
da lei orçamentária de cada ano,
orientações específicas contendo,
em detalhes, os procedimentos
necessários para a distribuição de
verbas a estados e municípios.
Após a publicação de tais orienta-

ções, o programa ofi-
cial A Voz do Brasil di-
vulgaria este fato por
cinco dias úteis.

� É de conhecimen-
to público a prática
existente no Brasil, na
qual o governo federal
impõe aos demais en-
tes da Federação uma
trajetória obscura de
luta pelos recursos pú-

blicos, o que atenta contra o pró-
prio princípio federativo. Somen-
te poucos privilegiados conhe-
cem as exigências dos órgãos do
governo para transferir recursos.
Talvez apenas lobistas e políticos
dos círculos do poder tenham o
domínio dos meandros burocrá-
ticos da administração � afirmou.

Ademir quer transparência
na distribuição de recursos

Ademir propõe
divulgação sobre
fluxo de recursos

 Carmen Kozak foi homenageada
pelos senadores, que destacaram

sua competência profissional

Militante desde 1935, João Amazonas foi
presidente do PCdoB por quase 40 anos
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A sessão de quarta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Antonio Carlos Valadares,
Mozarildo Cavalcanti, Lindberg Cury, Chico Sartori, Ademir Andrade e Carlos Patrocínio

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) sugeriu que o Congresso altere
a lei que regulamenta o Conselho
de Comunicação Social para que ele
receba representantes da socieda-
de. Na avaliação de Simon, a com-
posição do órgão, que será votada
pelo Congresso, contempla apenas
os donos de emissoras de rádio e
de televisão, jornalistas e artistas.

� O Congresso tem de mudar a lei
para incluir no conselho represen-
tantes daqueles que usufruem es-
tes meios de comunicação, aqueles
que pensam sobre o que é apresen-
tado nos nossos programas de rá-
dio e televisão. Concordo com os
13 nomes indicados para o conse-
lho, mas faltam os representantes
da sociedade � ponderou.

Simon se dispôs a apresentar pro-

Simon quer ampliar Conselho de Comunicação
Senador concorda com os nomes escolhidos, mas afirma que, na composição atual, faltam representantes da
sociedade. Segundo ele, o Congresso tem de mudar a lei, pois, como está, o órgão é corporativo e �capenga�

jeto com essa finalidade, lem-
brando que a formação ori-
ginal proposta pelos senado-
res tinha mais 12 representan-
tes, incluindo Igreja, universi-
dades, intelectuais, Sociedade
Brasileira para o Progresso da
Ciência, entre outros. Susten-
tou, ainda, que este é o con-
selho mais importante insta-
lado nas últimas décadas.

� No projeto que saiu do
Senado também estavam os
representantes de quem faz
esses meios de comunicação.
Mas o atual Conselho de Comuni-
cação Social é corporativo. É um
conselho capenga � argumentou.

Ele lamentou que a Câmara dos
Deputados tenha �engavetado� o
projeto original e amplo de conse-

lho aprovado pelos senadores.
O presidente do Senado, Ramez

Tebet, concordou com as observa-
ções de Simon, mas esclareceu que
a instalação do conselho foi fruto
de um acordo político. Disse que a

O senador Lind-
berg Cury (PFL-DF)
informou ao Plená-
rio que a Associação
Brasileira dos Ex-Dis-
tribuidores Ford (A-
bedif) ingressou na
Justiça de São Ber-
nardo do Campo
(SP), na semana pas-
sada, com pedido de
indenização à multi-
nacional por abuso
de poder econômi-
co e concorrência desleal. �Esta ação
representa uma vitória da união dos
pequenos contra os abusos e a ga-
nância da Ford�, afirmou.

Na ação, conforme o senador, os
ex-distribuidores apresentam �pro-
vas contundentes� de desmandos
praticados pela montadora. Mos-
tram que a Ford causou inúmeros
prejuízos a suas concessionárias ao
se unir à Volkswagen, de 1987 a 1994,
quando foi criada a holding Auto-
latina. Nesse período, a Ford �per-
deu sua identidade� e sua participa-
ção no mercado encolheu de 20,9%
para 8,6%, acrescentou Lindberg.

Como resultado, a rede de distri-
buidores da montadora foi reduzi-
da drasticamente, fazendo com que
350 das 427 revendas da marca exis-
tentes no país fossem descreden-
ciadas �mediante um processo de

Ex-distribuidores vão à Justiça
contra Ford, anuncia Lindberg

pressão sem prece-
dentes�. O senador
afirmou que a Ford
argumentava que
copiava o processo
da matriz dos EUA.
�Só que com uma
diferença: lá, a Ford
pagou indenizações
aos distribuidores,
e aqui nada foi
pago�, salientou.

Ao explicar o
processo, Lindberg

disse que entrevistas com diretores
da Ford publicadas na imprensa, no
final dos anos 80, mostram que a
pretensão da companhia era fechar
sua subsidiária no Brasil. Por isso
ela se uniu à Volkswagen para for-
mar a Autolatina. Depois, mudou
sua estratégia, com o objetivo de ul-
trapassar a concorrente General
Motors no âmbito mundial. No en-
tanto, continuou, já era tarde: os
veículos estavam defasados em re-
lação à concorrência e o resultado
foi a perda do mercado.

Em aparte, o senador Francisco
Escórcio (PMDB-MA) disse que pro-
blemas parecidos �estão por toda
parte� e citou o da empresa Lafarge,
que, afirmou, comprou uma indús-
tria de gesso, rompeu contrato com
a rede distribuidora �e não deu sa-
tisfação aos acionistas�.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) disse que o presidente do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), Elea-
zar de Carvalho Filho, demonstrou
cabalmente a lisura da operação re-
alizada entre o banco e a Globo Cabo,
durante sua participação em audi-
ência pública realizada pela Comis-
são de Assuntos Econômicos.

A imprensa, disse Jucá, publicou
reportagens �com conotações pejo-
rativas� sobre o empréstimo. Dúvi-
das sobre as condições da opera-
ção provocaram o convite da CAE
a Eleazar de Carvalho.

� O presidente do BNDES deixou
dados contundentes sobre a impor-
tância daquela operação, inclusive
para o setor de telecomunicações,
além de demonstrar que o banco
tem apoiado freqüentemente as
empresas brasileiras � garantiu Jucá.

Jucá: confirmada
lisura da operação
com Globo Cabo

Sartori registra importância
da pecuária para superávit

oposição só concordou com a vo-
tação da emenda que permite a en-
trada de capital estrangeiro nos
meios de comunicação ao receber
a garantia de que o conselho seria
instalado. �Demos o primeiro pas-
so, que o Congresso não dava há 14
anos�, acrescentou. Tebet disse ain-
da que o primeiro mandato dos in-
tegrantes do conselho irá apenas
até março e, nesse período, o Con-
gresso poderá repensar o assunto.

Já o senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), presidente da Comissão
de Educação, disse que �este foi o
passo possível�, e que os primeiros
conselheiros poderão propor ao
Congresso que altere a legislação.

O líder do governo, senador
Artur da Távola (PSDB-RJ), concor-
dou com as críticas de Simon e lem-

O senador Chico Sartori (PSDB-
RO) lembrou na quarta-feira, em
Plenário, a importância da pecu-
ária, que apontou como uma das
principais responsáveis pelo su-
perávit do setor primário na ba-
lança comercial do Brasil. O par-
lamentar informou que entre os
cinco produtos de maior valor
bruto de produção em 2000, três
são de origem animal � carne bo-
vina, leite e frango. Ele anunciou
a apresentação de um projeto de
lei que institui o dia 15 de julho
como Dia Nacional do Pecuarista.

Chico Sartori citou recente pes-
quisa da Confederação Nacional
da Agricultura (CNA), realizada
em parceria com o Centro de Es-
tudos Avançados em Economia
Aplicada da Universidade de São
Paulo (Cepea-USP), que aponta a
pecuária como responsável por
47,1% do Produto Interno Bruto
(PIB) rural do Brasil. No período
de 1994 a 2000, enquanto o PIB da
agricultura caiu 7,9% em termos
reais, passando de R$ 49,43 bi-
lhões para R$ 45,48 bilhões, o PIB
da pecuária cresceu 16,6%, pas-
sando de R$ 34,73 bilhões para R$
40,51 bilhões.  O senador disse ain-
da que a carne bovina é a princi-
pal fonte de proteína animal do
povo brasileiro � o consumo anual
é de 33,5 kg por habitante.

brou que os constituintes de 1988
imaginaram um conselho �bem di-
ferente�, inclusive com poderes
para decidir sobre a concessão e re-
novação de emissoras de rádio e TV.
Távola, então deputado, foi relator
na Constituinte do capítulo que tra-
ta de comunicação social.

O senador José Fogaça (PPS-RS),
relator do projeto original do Sena-
do, opinou ser �praticamente im-
possível� implantar e fazer funcio-
nar o conselho como está na lei, por
causa do corporativismo. O sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP), líder
do Bloco Oposição, que exigiu a ins-
talação do conselho, disse que �era
preciso fazer funcionar� o colegiado
e que o Congresso poderá modificá-
lo se entender que não atende às
expectativas da sociedade.

Chico Sartori afirmou que apro-
ximadamente 30% da carne dos
rebanhos de Rondônia são con-
sumidos dentro do próprio esta-
do e em Manaus (AM), enquanto
70% são exportados para a Região
Sudeste, onde se concentram os
grandes grupos de frigoríficos e
supermercadistas que vendem a
carne com o selo do Nelore natu-
ral adquirida no estado, conside-
rada de ótima qualidade.

� Não poderia deixar de relem-
brar a importância da pecuária
nacional e dos pecuaristas, que
desbravaram os nossos sertões nos
primórdios da colonização e hoje,
mais do que nunca, são os respon-
sáveis pela manutenção do aper-
feiçoamento tecnológico de uma
atividade de grande relevância so-
cial, econômica e cultural � disse.

Segundo Jucá, o presidente do
BNDES forneceu dados contundentes

sobre a importância da operação

Chico Sartori pretende
transformar 15 de julho no
Dia Nacional do Pecuarista

Lindberg Cury vê ação
como �uma vitória

da união dos pequenos�

Pedro Simon lamentou que a Câmara não
tenha votado projeto aprovado no Senado
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